Comarca da Capital – 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Teresa Pontes Gazineu
Processo nº 0294869-51.2009.8.19.0001 (2009.001.295698-0)
Edna da Conceição Vellozo, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação ordinária em face do Município do Rio de Janeiro, visando a declaração da inexistência da relação jurídica enfitêutica, com a conseqüente nulidade da respectiva transcrição imobiliária, bem como a condenação do requerido ao pagamento do dano moral suportado. Com a inicial vieram os documentos de f. 21/87. Cite-se a f.92, restando indeferida a antecipação de tutela. O requerido apresentou sua defesa a f. 107/111, requerendo a improcedência do pedido. Parecer ministerial opinando pela procedência do pedido a f. 229/231. É o relatório. Decido. Ao termino da instrução verifica-se que socorre integral razão à autora. Com efeito, da prova constante dos autos pode-se constatar a veracidade dos fatos alegados, notadamente ante ao teor da certidão de f.28 e cópias das peças processuais de f.32/42 e 47/54, onde se verifica, de forma irrefutável, a alodialidade do imóvel objeto da pretensão. Registre-se, por oportuno, que em sua serôdia manifestação, o requerido sequer trouxe aos autos a competente prova no sentido de que o imóvel em questão foi excluído, em grau de recurso, da decisão judicial que já havia reconhecido, dentre outros, que o mesmo não era foreiro. Nota-se, ainda, que o requerido, apesar da existência da mencionada decisão judicial, indevidamente exigiu o pagamento do laudêmio cujo pagamento já fora considerado indevido. Com efeito, ainda que proferido entre partes diversas, não pode o requerido se esquivar do cumprimento da sentença contra si proferida, sob pena de ofensa a coisa julgada. Ademais, como bem salientou o ilustre representante do Ministério Público em seu parecer final, a alodidalidade já havia sido reconhecida em relação não só ao próprio imóvel onde foi erigido o condomínio, como também em relação a outras unidades do local, tornando-se irrefutável a tese autoral. Portanto, comprovada a alodialidade do imóvel, forçoso é o acolhimento do pleito inicial. Quanto ao dano moral, igualmente, entendo que restou o mesmo caracterizado. Com efeito, a autora vem suportado verdadeira via crucis para ver efetivado o seu direito, extrapolando-se, assim, a esfera da suportabilidade dos problemas do dia a dia. Arbitro a respectiva verba, em atenção aos princípios que regem a espécie, na quantia de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais), como suficiente para a reparação pretendida. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL para declarar a inexistência da relação jurídica enfitêutica do imóvel localizado na Rua Ministro Viveiro de Castro, nº18, apt.706, Copacabana, Rio de Janeiro, determinando a respectiva baixa da transcrição da clausula enfitêutica junto ao RGI do imóvel, condenando o requerido, por fim, ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais) à título de reparação do dano moral suportado, devidamente atualizada monetariamente e acrescida de juros legais a contar da citação, observando-se o disposto na Lei nº 9.494/97, com a sua nova redação. Condeno o requerido ao pagamento das custas já recolhidas pela autora e honorários de advogado, arbitrados estes em 10% sobre o valor da causa. P.R.I.
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